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SENTENÇA 

DPVAT.. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO. 
IMPOSSIBILIDADE.DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 
COM BASE NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DÚVIDA QUANTO À 
DEBILIDADE PERMANENTE E O GRAU RESPECTIVO. 
OMISSÃO DO AUTOR NA PRODUÇÃO PROBATÓRIA. 
FRAGILIDADE DOS ELEMENTOS PRODUZIDOS . 
INTELIGÊNCIA DO ART. 373, I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL SÚMULA 474 DO STJ. LEI Nº 
11.945/2009. PAGAMENTO ADMINSTRATIVO. AUSÊNCIA 
DE PROVA. IMPROCEDÊNCIA. 

1. Nos termos da jurisprudência pacífica dos tribunais, 
especificamente do Superior Tribunal de Justiça (Superior 
Tribunal de Justiça STJ - RECURSO ESPECIAL: REsp 
1635398 PR 2016/0284872-3), diversamente do que se dá no 
âmbito da contratação de seguro facultativo, as normas 
protetivas do Código de Defesa do Consumidor não se aplicam 
ao seguro obrigatório (DPVAT). 
2. O reconhecimento ao seguro obrigatório depende da 
comprovação da invalidez permanente pelo autor. 
Imprescindível a mensuração do grau da debilidade do 
requerente para fins de fixação do seguro DPVAT. No caso dos 
autos, as provas angariadas pelo autor não substanciam sua 
pretensão, eis que os elementos probatórios insertos se revelam 
insuficientes para a comprovação do que se pretende. 
3. o valor da indenização para os casos de invalidez permanente 
deve ser proporcional ao grau da lesão, independentemente da 
data em que ocorreu o acidente automobilístico. Incidência da 
Súmula 474, do STJ. Graduação da lesão com base na tabela 
acrescentada à Lei nº 6.194/74 pela Lei nº 11.945/2009, na qual 
foi convertida a Medida Provisória nº 451/2008. 
4. Destarte, restando pacífico o entendimento jurisprudencial de 
que a indenização securitária prevista no DPVAT a de ser 
proporcional à gravidade das lesões, evidenciado pagamento já 
realizado na esfera administrativa, e ante a ausência de provas 



quanto a extensão da lesão a legada pe la a uto ra , a improcedência 

é medida que se impõe. 

Vistos, etc. 
n ·ata-se de ação de cobrança de seguro OPVAT rnanejad? ,p~r André. Manoel_ Dantas 

em face de Bradesco Seguros S/A, em virtude de acidente autornobtl1st1co ocorndo no d1.a 26 de 
Agosto de 2007, do qual redundou suposta incapacidade permanente para a vítima. 

Citação regular de (fls. 27) com contestação de (fls. 30/47). 

Seguiu-se impugnação de (fls . 76/78). 

Decisão de saneamento e de organização do processo (fls . 202) designando perícia. 

Impossibilidade de realização da perícia pelo não comparecimento do(a) autor(a) . 

Vieram-me os autos conclusos. 

É o relatório. 
DECIDO. 

O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. 

Mérito. 
1 

f · · d 
Cuida-se de ação de cobrança do seguro obrigatório - D!V~T, o ~ua 01 ena o. pela 

Lei nº 6.194/74, com o fim de ressarcir as vítimas de acidentes de transito, seJam elas motoristas, 

e 

passageiros ou pedestres. . . , 
Desse modo, para que o pagamento da indenização do DPVAT seJa de!endo, necessario 

não apenas a comprovação da morte ou invalidez permanente do acidente com veiculo a~tomotor e 
da qualidade de beneficiário, mas, também, a demonstração da ocorrência do referido acidente e do 
nexo entre este e a invalidez, os quais, nos termos do art. 5º, da Lei nº 6.194/74, considerados 
requisitos indispensáveis para o ressarcimento pleiteado. 

De acordo com o informado pela seguradora na contestação, houve pagamento na esfera 
administrativa no ·importe de R$ 2.353,50, justificado pela análise administrativa do pedido l 
atravessado pelo segurado. 

Das informações prestadas no Boletim de Ocorrência 
Saliente-se inicialmente que a parte autora juntou cópia de boletim de ocorrência (fls. 

11), em que comprovou o envolvimento em acidente automobilístico na data de 26 de agosto de 
2007, não havendo contraprova ao fato narrado pelo autor. 

É sabido que o Boletim de Ocorrência, lavrado por autoridade policial, goza de 
presunção relativa de veracidade, sendo dotado de fé pública. Entretanto, é possível que as partes 
produzam provas em contrário. 

Contudo, no presente caso, verifico que a parte requerida não apresentou qualquer 
indício que desconstitua a presunção de veracidade do Boletim de Ocorrência, ônus que lhe cabia 
(art. 373, II, do NCPC). 

Nesse sentido, tem-se o julgado do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, in verbis: 

"EMENTA: ACIDENTE DE TRÂNSITO - VIA PREFERENCIAL -
PARADA OBRIGATÓRIA - NEGLIGÊNCIA - BOLETIM DE 
OCORRÊNCIA - PRESUNÇÃO RELATIVA - AUSÊNCIA DE PROVA 
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~unes, 18" CÂMARA CÍVEL, julgamento em 05/03/2013, pubhcaça 
sumuta em 07/03/2013)" (sem grifos) ~ . 

Logo, pennanece a presunção relativa de veracidade do Boletim de Ocorrencoa lavrado por autoridade pohc1a1. 

Ad"'."ais, importante hisar que à mesma época foram apresentados aos autos 
prontuários med1cos com datas próximas ao abalroamento, atestando, ao meu sentir, a 
ocorrênaa o SUUstro a ega o pelo autor. Por fim não custa lembrar que a propna se · d · · 1 d , · guradora 

, , .. d s um :f" já realizou pagamento de forma administrativa, 
0 

que constitui, sem sobra de duv, ª' contrassenso argumentativo. 

Da perícia específica 
Com relação à imprescindibilidade . . . 

documento apto a atestar a debilidad d. . de l~u~o ermtido exclusivamente pelo IML corno 
insubstituível, sob pena de restrição ed iscu~ida em Jmzo, pe_nso, data vênia, que não se trata prova 
processual. e mews de provas nao previstos no ordenamento jurídico-

Verdade que nos casos ora discutid f , ~ , . , . , . 
profissional regularmente h b'l 't d os, orçoso a conclusao de menta penc1a medica por 

ª 1 1 a o no Conselho R · 1 d M d' · b · d outros documentos a to d . eg10na e e 1cma, em como a 3untada e 
sequelas tais com . p b ~ ª. e~onStrar ~ a_ndente automobilístico, o nexo de causalidade e suas 

, ~ 'd• 0
· 

0 etim e ocorrenna, atendimento pelo SAMU atendimento hospitalar 
prontuanos me 1cos, medicação, fotos, vídeos etc.). ' ' 

Nesse norte a jurisprudência estadual: 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. PROCEDÊNCIA PARCIAL NA 
ORIGEM. IRRESIGNAÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 
PAGAMENTO INTEGRAL DO SEGURO POR VIA 
ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. DEBILIDADE PARCIAL 
DO MEMBRO INFERIOR DIREITO. INÉPCIA DA INICIAL. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO INDISPENSÁVEL À PROPOSITURA 
DA DEMANDA. LAUDO DO INSTITUTO MÉDICO LEGAL. 
PRESCINDIBILIDADE. PRESENÇA DE OUTRAS PROVAS APTAS A 
DEMONSTRAR O DIREITO DO AUTOR. APLICAÇÃO DA LEI Nº 
6.194/74 COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELAS LEIS Nº 
11.482/2007 E 11.945/2009 PERCENTUAL DA PERDA f'IXADA EM 
50% (CINQUENTA POR CENTO). SÚMULA Nº 474 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. COMPLEMENTAÇÃO DA QUANTIA 
RECEBIDA ADMINISTRATIVAMENTE. POSSIBILIDADE. JUROS 
DE MORA DE 1 % DESDE A CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
A PARTIR DO SINISTRO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. DESPROVIMENTO . 
o pagamento por via ad:11inistrativ~ d~ part~ da indenizaç~o securitária não 
configura carência de açao por ausencia de mteresse de agu, uma vez que a 
pretensão da demanda é o recebimento de eventual diferença resultante do 
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segurado. 

va lor obtido a menor e o efe ti vo devido . Observa-se dos autos , de forma 
cri sta lina , a comprovação cios fa tos através cio bole tim ele ocorrênc ia, do 
laudo médico e elas info rmações complementares. os quais são hábeis a 

demo nstrar a ocorrência cio ac idente . 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo N º 00026073020148150251 

2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES. ABRAHAM LINCOL N 
DA CUNHA RAMOS, j . em 12-12-2017)" (sem grifos) 

Razão pela qual rejeito a necessidade de laudo específico a demonstrar a debilitado do 

. ºb T da de de inversão do ônus da 
Da inexistência de relação de consumo e 1mposs1 1 1 

prova com base no código de defesa do consumidor. . fº mente do Sup -- , . d ºb nais espec1 1ca enor _ Nos_ termos da jurisprudencia pacifica os tn u ' ECIAL: REsp 1635398 p 
Tnbuna1 de Justiça (Superior Tribunal de Justiça STJ - RECURSO ESP f lt t· R 

, - - d t tação de seguro acu a 1vo as 2016/0284872-3) diversamente do que se da no amb1to a con ra b . ' 
' ~ r ao seguro o ngat ' · normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor nao se ap icam ono 

(DPVAT). ~ h' 
. ~ . lei na qual nao a acordo de Com efeito em se tratando de obngaçao imposta por , , 

' - - - d doras componentes do consorci vontade entre as partes, tampouco qualquer mgerencia as segura _ . . , 0 

do seguro DPVAT nas regras atinentes à indenização securitária (extensao do seg~uo, hipoteses de __ 
cobertura; valores correspondentes; dentre outras), além de inexistir sequer a o~çao de cont~atação .. 
ou escolha do produto ou fornecedor pelo segurado, revela-se ausente relaçao _ consumensta na 
espécie, ainda que se valha das figuras equiparadas de consumidor dispostas na Lei n. B.078'9o. 

Da omissão do autor na produção probatória. ~ . 
O reconhecimento ao seguro obrigatório depende da comprovaçao da invalidez 

permanente pelo autor. Imprescindível a mensuração do grau da debilidade do requerente para fins 
de fixação do seguro DPVAT. 

No caso dos autos, as provas angariadas pelo autor não substanciam sua pretensão, eis 
que os elementos probatórios insertos se revelam insuficientes para a comprovação do que se 
pretende. 

Explico melhor. O único elemento indicador do grau incapacitante se trata de urna ficha 
de atendimento ambulatorial fornecida por médico do Hospital Antonio Targino, Campina Grande -
PB (fls. 14122), mas que careceu da devida judicialização. 

Saliente-se que, embora designada perícia médica, a parte autora não compareceu ao 
exame (fl. 205), apresentando urna justificativa não plausível, urna vez que ausência do autor à 
perícia acarreta a improcedência do pedido indenizatório. Sem justificar previamente a sua ~ 
ausência . Requereu , posteriormente, a redesignação da perícia aduzindo que o autor não se ,,., 
encontrava na cidade na data, sem juntar nenhum documento comprobatório 

E sendo assim, enveredo pela afirmativa de que "as normas legais concernente à 
distribuição do ônus de prova são 'regras de julgamento ', cuja finalidade é dotar o juiz de um 
critério para decidir a lide nos casos em que não se produziu a prova, ou esta se revelou 
insuficiente para formar-lhe convencimento. Destinam-se, enfim, a permitir ao Juiz sair de um 
impasse, já que não lhe é dado abster-se de compor o connito de interesses" (TJPB, AP CÍVEL N. 

2004.010970-3, REL. DES. JORGE RIBEIRO DA NÓBREGA, PUB NO DJ DE 05/04/2005) . 
Nas lições de VICENTE GRECO FILHO, "o autor, na inicial, afirma certos fatos 

porque deles pretende determinada consequência de direito; esses são os fatos constitutivos que lhe 
incumbe provar sob pena de perder a demanda. A dúvida ou insuficiência de prova quanto a fato 
constitutivo milita contra o autor. O juiz julgará o pedido improcedente se o autor não provar 
suficientemente o fato constitutivo de seu direito" ("DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASlLE.lRO"' 
2ºVOL., SÃO PAULO: SARAIVA2003, P.191). 

Assim, "é do autor o ônus da prova dos fatos constitutivos de seu direito( ... ) não pode 
ser de outra forma, desde que constitutivo, no dizer de Liebman, é o fato que provém O efeito 
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' 
P dante provar os atos consntu11vos do seu direito, como d<spoe a . e, 

d

eman f d . - d 'd• art. 
37

3, I. Não o azen o, Hnpoe que supone os efeitos de sua es. " 

Da Indenização Securitária, . d monstrado que 

0 
b · · f cou e -

Não obstante a desídia da Parte autora na produção pro atona, ' e cinquenta e tres 
, u •dministradvamente a quantia de R$ 2.353,SO, (dois mil, tre~en~º\nvalidez, na forma reu_ pag~ quenta centavos), aplicando a tabela de quantificação da extensao ª 

ea1s e cm . . 
r , la 474 do STJ, m verb1s: da Surnu ' 

"Su' I 47 · \"d parcial mu a 4. A indenização do seguro DPVAT, em caso de mva I ez 
do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez." N 

. . ~ o caso concreto, o acidente em questão ocorreu em 26 de agosto de 2007, ou se1a, 
a égide da Lei nº 11.945/2009, pois a Medida Provisória nº 451/2008, a qual foi converli

d
a na 

referida lei, tem aplicação aos sinistros ocorridos após 15.12.2008, data de sua entrada em VIgor._ 

0 
Desta forma, com a entrada em vigor da Lei nº 11.945/2009, o an. 3º, da Lei n 6.194/74, passou a viger com a seguinte redação: 

"Art. 3º. Os danos · 
desta L . pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o 
permane~te compreendem ~s indenizações por morte, por invalidez 
suplem t ' total ou parcral, e por despesas de assistência médica e 

en ares nos valor f . . ' es e con orme as regras que se seguem, por pessoa 
v1t1mada: 

( ... ) 

II - Até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez 
permanente; 

( ... ) 

§ lo No caso da cobertura de que trata o inciso II, deverão ser enquadradas 
n~ tabe_la anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que 
nao seJam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida 
terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, 
subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e 
incompleta. conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais. 
observado o disposto abaixo: 
I - Quando se tratar de invalidez permanente parcial completa. a perda 
anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos 
orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a 
indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao 
valor máximo da cobertura; e (Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 
2008). 
II - Quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será 
efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista 
na alínea "a", procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da 
indenização que corresponderá a setenta e cinco por cento para as perdas de 
repercussão intensa, cinquenta por cento para as de média repercussão, 
vinte e cinco por cento para as de leve repercussão, adotando-se ainda o 

percentual de dez por cento, nos casos de sequelas residuais." (grifei) 

Deve ocorrer, portanto, a aplicação da tabela em consonância com a Lei nº 6.194/7 4, 
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DEl\1ANOA . -, . 
revendo . .. Em recentes pronuncrament , . 
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configuração do 1. . : 0 interesse de agir superveniente. . Para a 
ocorrência do . e _,reito ª percepção cio seguro DPVAT esta a prova eficaz da sinistro e do d· d , 
termos da lei n 6 . ano ecorrente, alem do nexo entre eles, nos 
Enunciado 474 · d ·

19
~

174
, independentemente de verificação de culpa. - O 

DPVAT ª Sumula do STJ dispõe que "a indenização do seguro , em caso de i l' d . 
proporciona] n~a 1 ez parcial do beneficiário, será paga de forma 
não for com ~o grau de m~alidez". Logo, quando a incapacidade do membro 
percentual p _et~, mas es~ipulada em grau menor, não poderá ser aplicado o 
compr _maximo previsto, mas sim fração correspondente ao nível de 
de omettmento da funcionalidade do membro . - Nas indenizações correntes do segu b . , . , 
fl . ro O ngatono (DPVAT) a correção monetária devera Uir a partir d d d ' 

. . a ata o evento danoso, uma vez que a partir deste momento 
~~sce_ 

0 
direito da vítima ao recebimento da indenização. - Súmula 426, STJ: 

. s luras de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da 
citaçao" · (T JPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
00102603720158152001, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES. 
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 02-05-2017) (grifei) 

Portanto, a seguradora promovida pagou de forma administrativa 
O 

seguro obrigatório, 
e a parte autora não provou o fato constitutivo do seu direito, apesar da oportunidade que lhe foi 
deferida com a designação da respectiva perícia. 

Destarte, restando pacífico o entendimento jurisprudencial de que a indenização 
securitária prevista no DPVAT a de ser proporcional à gravidade das lesões, evidenciado pagamento 
já realizado na esfera administrativa, e ante a ausência de provas quanto a extensão da lesão alegada 
pela autora, a improcedência é medida que se impõe . 

Dispositivo 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos do autor, com fundamento no 
art. 487, inc. I, do CPC. 

Condeno a parte autora no pagamento das despesas processuais. ficando dispensada 
momentaneamente do pagamento. em razão da condição suspensiva de exigibilidade prevista 
no art. 98, §3º, do CPC e honorários advocatícios. estes fixados em 10% (dez por cento) sob o 
valor atualizado da causa (art. 85, §2º, do CPC) para parte promovida, a ser apurado em posterior 

liquidação de sentença. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

específicas. Anotações necessárias )UiltO ao Defiro os pedidos de intimações 

STIISISCOM. 
Decorrido o prazo, com ou sem manifestação das partes. arquivem-se os presentes 

6 sistema. 
São Bento/PB, 23 de Abril de 2018. 
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(2 01&.0Nl . CANll DUUNA JUNIOII, Dt1plld,o:"""" hA f>AAle Pito. V 1087
.:1.20~vt0 cA"ci~o DAS custAS JUD1C1A1a ou EFETUAR o PMAMano .aoo .. ,...,..N.'flOCAl 

JJ5 
... 00AA,ST<•- ,-.~-'8•0-"W••~ . H • -•""' r 

Pv!!O..-.. e,io• m•JNOA.•E,._. , 1 ◄ DE ~,.,ot 2018 /? 
,,,.-..::·oa,• .. ~ 

,,,,, ~ p,P Qll8MA°"' NFNtllt(P1ttgr1ro20 .doM,370 do Cl'P,c.,. ,,dtcoo<1a lotA,lo1 ~ IICA OI! . ACAD PENAL • PROCEDI AEU: JOAo CAAlos DE LIRA 
o,.c<fll1-) t OU ,8U.OHII~ LOUll!NCODA IMLVA.Dt11>1ct,o: lnl mt-11fo.S CONTfWl,v.. ,-':' 01 ,op.1~1672-'4· JOANA°" 

.,.. ~·•oo,º"411~. 

li'''.~ pl\AZO LE RIO TINTO tof'· 

iao TINTO NF OH/li ONTIMACAO: ART. 239 00 CPC). 
C()IIAIICÃ oets 815.0581 . DIVOIICIO UT1Gl080 AUTOR: MAAIA 00 ADSAA10 80AAea 

, DA 0000111-«.20 OJW'I IIOl!MAIIY NUN!I. REU: J08E WELLIGTON COSTA ADVOGADO· ~ ~ÀoVOGAOO:~. DOI IANTOI , OZOOIIPI MON1CA ""TIIICIA IIAT1A1 A. OOl aANT01' 
,,., c0sTA !ON0 MA .,,., pan, tomlrtm ollnoia dos datp,ct,o, do h . 40 • 42 ••rto. • 

0041~:, lnilm0,.\~2.ll5.0511 • MONITORIA REU: ROSA MARIA DE AAAUJO BRITO ADVOGA. 
l)ooP ,.

0.0000131-6 NCIICO O! UIIA. Detpacho: lntin>t-tet clovtdo,a Pito papr • qu..,h da RS 
ff l'r<''° (!04»4P8 JOl(FIIA ct,ooalclo AS4.447,11 e ou1tH dt 11$ t .711 ,04, no Pt•zo da t5 IIIH tob Pt 

,,. p0: 92 ""'" honor••• Ili 5231'q>c e P""horo cio tento, b1n11111a ' na 

••·~ de tO'II, ~ 12_Í15.0581 • DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: RICAADO JORGE DE LIMA 
dt "º' 0000211-31; Ol""3PI CLECIO SOUZA 00 EIPIRITO SANTO. Stntinca: Jutgo tXtlr,to 

0 ,,.1! pror:e iOR ADVOOA00, 1g1m1nto do m1rttoot1. 415, lnc. Ili do CPC, por !11 1 Plt1t autor,, ntgllgar,io-
1" .,,1, ~o "m.!'111, por mall cio "11a dlu, cloll1ndo da cumprir o, 1to1qu

1
11,

1 
COfflPthm. 

!"" 11
, a1,1ndontdo 

I 

JOOl.&1 5.0581 • RETIFICACAO OU SUPRI AUTOR: EDILEUSA DA SILVA BE­
""" : 0000103-6~ I017'71'11 All!RDAN JORGE DA IMLVA COTA. Detp1cho: lntin>t-1t 

I 
Plt1t 

"'" ;::~DVO(IAOO- gnavlo • oonlatlaçlo cio tlt . 1411150. para tomo, P•rt• n1 •udltncl, cio 
pari O- I~ 0 cil 22 dt agotto cio 2018, .. 08h30, 

::::IÇA• dollgna~a":s.815.0581 • RETIFICACAO OU SUPRI AUTOR: SERGIO JOAQUIM DE 
p,ocaaao: 0000136- :02170pa IRUNO ALVES LOPES DE LACERDA. Dttpact,

0
: lntimt-1tlntin,, ... 

,,.11 ,,V.UJ0 AOVOOAOO, ...,0 pn tp<Hanllr doou manto oomprobtt6rio que 6 ft1ho cio MARIA OA LUZ 
__.. ..-.v• dt MU pa tm ,eu regillro nlo conata o Pl'°onirnlco dt 1u1 mie 
~ DA SIL"'- j6::; SIS 0511 • EXIBICAO AUTOR: SEVERINO DOS RAMOS DA CRUZ SILVA 
~ ' 0001on-M.

2 
cLECto SOUZA oo ESPllltTO SANTO. REU: BANco ABN AI.IRO REAi. SIA 

-- ,\DVl)OAllO: 01'4131'1 HENIIIQIIE JOSE PAAADA SIMAO , 001H~PB EIIIAR DE PAIVA MACEDO • 
,\l)YOOADO: 111SIISP """""""'°°· no prazo de 15 dl11. 

l)oll)OClho: lntlmHO .. 010 815.0581 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: DEPAATAMENTO DE 
_., 000147~ OO ESTADO DA PARAIBA ADVOGADO: 007121PB ANTONIO ALVES DE 

.-,, ESTRADAS OE R . _... Chamo o feio • orclom para tomar tem efeito • detpact,o de a.. 6ev. 
AIIAUJO- Dolpadlo . .- cio 11111 procuradortt ptra dizerem H tlm mtlt tlgun,a Ptov, Ptoduzir, no fJ" 1n-•P-• 
prazDde03dia. 010 815.0581 . PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: DEPARTAI.IENTo OE 
_ , 000147~I~ OO ESTADO DAPARAIBAADVOGAOO: 007121PB ANTONIO ALVES DE ~ ESTRADAS DE RODA ntlrnH• lnlimH• • parte autora, atr1v6t de Hut procuraclortt, Ptrl no prazo dt 
AIIAUJO, Dnptcho. l com ~emento anlaclpaclo da Ude. 

03 dia, clzwam H ~ 5_0581 • PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: CAI.IILA BERNARDO DA 
_,. _ , 00011"·

7120 
MIÍPB FRANCISCO ADAJLSON c. DE SOUSA. AUTOR: MARIA DA PENHA 

- SILVA ADYOOADO: 
11 

GADO: 01MffPB FRANCISCO ADAILSON C. DE SOUSA. REU: SEGURA­
GOMES IIERNARDOA~CIOS OPVAT ADVOGADO: 00424U. JOAO ALVES BARBOSA FILHO. 
OOAA UOER DOS C0N rt DEMANDADA para pagtr a impor1tncl1 dt R$ 18.622,99 a qu1 lo<1 
~dlo: ~!= ~~s•1_862,30 refwenta aoo honorplrioe tucurri>endall, no prazo de 15 dlu, :""":ck mut1I de 10% e penhora. 

SANTA LUZIA 

INCA DA COMARCA DE SANTA LUZIA NF 012/11 QNTIMACAO: ART. 236 DO CPC). =-= 0000142-03.2012.815.0321 • PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: UGIADE LUCENASOU­
ZAAOVOGADO: OUfflPB DAIIIAO GUIIIAIIAES LEITE. Dtsptdlo: lntimweDA SENTENCAJULGA-
0,. EXTINTO, AUTOS EM EPIGRAFE. 

ll5II ProcaAG: 0000142-032012.815.0321 • PROCEDIMENTO ORDINAR REU: MUNICIPIO SANTA LUZIA 
PB ADVOGADO: 01:llMPB ALENO DE MEDEIROS MARTINS. Desp1ct,o: lntime-teDA SENTENCA 
JULGADA EXTINTA. aulol em tpli,fae. 

111121 ProcnlO: 0000222-25.2016.815.0321 • PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARILUCE ALVES DOS 
SANTOS ADVOGADO: 01UIOPB PAULO CESAR DE MEDEIROS , 021442PB JULIANA JESSICA DA 
NOBREGA IIUIAO. Dnpacho: lnti-.ePARA NO PRAZO SUCESSIVO DE QUINZE (15) DIAS FALA­
REM ACEP.N;A DO LAUDO PERICIAL DE FLS. 121 , BEM COMO, INFORMAREM SE HA OUTRAS 
PROVAS A SEREMPRODIZJDAS. 

11127 ProcnlO: 0000192-17 .2015.815.0321 • PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA OE FATIMA MO­
RAISIIEOEIROSADVOCIAD0:014431PB TIIIAGO MEDBR08ARAUJO DE SOUSA. Detp1dlo: lnlime­
NPARA NO PRAZO OE DEZ (10) DIAS FALAR ACERCA DA PETICAO DE FLS.94195, DEVENDO 
REOUERERO OE DIREITO. 

SANTA RITA 

1A. 111111A DE SANTA RITA NF 041/11 (P•agralo 2o. do Alt.370 cio CPP.Com redtcao de Lei 8.701 de 01-011-93). 
1101 Pro ..... : 000004Ml.2017.815.0331 - INQUERITO POLICIAI. INDICIADO: JOSE JUNIOR GONCAL-

, VES OUAATE ADVOGADO: 011113Pa JOSE FLOR DO NASCIMENTO NETO SEGUNDO. Dap1dlo: 
Intima-ai O ADVOGNJO PARA COMPAAECER A AUDIENCIA OE INSTRUCAO E JULGAI.IENTO 
DESIGNADA PARA O DIA 03/0712018 AS 14:00 HS NESTE FORUM. 

IOIJt Pr._10: 0000342-47.2018.815.0331 • AUTO DE PRISAO EM FL REU: ITALO DA SILVA GOMES 
ADVOGADO: 02441:IPB LUCIANA DE OUVElRA RUIZ NUNES DOS SANTOS. Detpadlo: Relaxamento 
dt prino lndtfaridoOoorra que tal pedido )a foi an1lindom conforme H v1riftca no detpa-dlo exado no 
rOlto da denw,da .. . lndetro o pedido da deft■a e mante-nho I prilao preventiva pelo, HUI proprto1 
fund1mento1 . 

2A. VARA DE SANTA RITA NF Oto/11 (INTIMACAO: AAT. 236 DO CPC). 
OOIJO Procauo: 0000713-702014.815.0331 • PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANTONIO VIEIRA DE 

SANTANA ADVOGADO: 007tMPB VALTEII DE MELO. REU: OI TNL PCS S/AADVOGADO: 017314A 
IIIUON IELCHIOII , 017114A IIILION SALES BELCHIOR. Santenca: lnUme-11 tt ptrtet, por Hut 
advogados, quanto• -•911 proltlada no, autot. 

DOU1 Procaaao: 0002943-22.2013.115.0331 • PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: LUCINALDO MARINHO 
OE SOUZA ADVOGADO: 011474PI JAILTON CHAVES DA SILVA. REU: VEAA CRUZ SEGURADORAS/ 
A ADVOGADO: 022711PE ROITAND INACIO 001 IANTOI , 012ootPB MILENA NEVESAUGUITO. 
S.ntenca: lntime-u II partes, por atua 1dvogado1, quanto • untença prolatada no, auto&. 

OOIU Procatto: 0033260-03.2013.816.0331 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BANCO ITAUCARO S/A 
ADVOGADO: OOtlllPB IIIUNO IOUTO DA FIIANCA , 014042PB KAUNE DE MELO DUARTE VILA­
RJM. S.nllnca: lnVme-11 u pa,tn, por HUI advogados, quanto 1 11ntenç1 pr~atada noa auto,. 

4A. VARA DE SANTA RITA Nf OH/11 (INTIMACAO: AAT. 236 DO CPC). 
OOl3S Procaaao: 0000715-40.2014.815.0331 • PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANTONIO BEZERRA DA 

SILVA ADVOGADO: OOlll1PI ANTONIO ANIZIO NETO. AUTOR: MAAIA DA LUZ DA COSTA SILVA 
ADVOGADO: 001111PB ANTONIO ANIZIO NETO. Daspaci,o: lnlm1-&1 t parto 1utor1 do d1tp1ct,o dt 
fla .107 

OOIS4 Proc:euo: 0002360-372013.815.0331 • PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: ZENILDA DE SOUZA 
RIBEIRO ADVOGADO: 011201PB MARCOS EVANGEUITA SOAREI DA SILVA. REU: SANTANDER 
SEGUROS S/AADVOOADO: 14411'RJ JOAO PAULO RllEIRO MARTINS , 111134RJ PEDRO HENRI· 
QUE IANDEIRA IOUIA. S.nllnco: Pacido julgado procad111lacondtno • promovida to pagamento da 
custai, d11pnu proce11uull e honorario1 1dvocaVdo1, 11t11 a but de 10% ,obre o vaJor da 
oondenlcao 

IOhl Proceato: 0002685-21 .2013.815.0331 • BUSCA E APREENSAO EM REU: IZAQUEL INACIO DA SILVA• 
AUTOR: BANCO GMAC 8/AADVOGADO: 0017t1P8 MILTON GOMES SOARES. Despadlo: lntime-11• 
rem1tam-11 01 autoa a 21 vara. 

OOIS4 PrOCltlo: 0002704-52.2012.815.0331 • PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CLAUOETE DO NASCIMEN• 
T08ERNARDOADVOGAD0:007tl4PIIVALTERDEMELO.Dnptdlo:lnirnH1aca,caclolaudoplriclal 
cio h . 1051106, menlfateRH1 • parltt nopruo auCNtivo de 10 dlu,lnk:lando pala parte autora. 

00H7 Proceaao: 0002180-41 .2013.115.0331 - OUTRAS MEDIDAS PROVI AUTOR: VAI.E.RIA MORATO DE 
ARAUJO FIGUEIREDOADVOOADo: D11111PB JANSON OE UMA FARIAS. REU: ENERGISAPAAAIBA 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA SIA ADVOGADO: 011401PB GERALDEZ TOIIAZ FILHO, Detptdlo: 
lnimHHUtoa conduaoa para 11ntença 

OOIN Pro .... o: 0003805-832013.815.0331 - BUSCA EAPREENSAO EM AUTOR: BANCO VOLKSWAGEN SI 
A ADVOGADO: 02117IPI! IRUNO HENRIQUE DE OUVEIIIA VANDERLEI. REU: INES IARA MARA· 

NH.l.o oos 8ANTQ9 AOVOoAOO: 01·me,1 º'""º CA.t! "''º' 011 COITA MI.VA. °'""""º' 
l!llffit.,t doiro o Ptdl<to dt ,,.,.,,., p,,, IO ,1., . 00 IIOSAIIIO 

... ,. Prne..,o: 000310$<4) 1010 815 0131 P11oceoo,emo OAOINAII AVTOII' =•lffUUIATOI 
PONT!90EAAAuJO AOVOQAoo:i1071141't1111LrtllOl!M!LO ,110ff41" º' ""LTlll 01 M!LO. 
01 IOUIA, AUTOR JOALISON CAat110 OI! •Jtt.lJJO •ovoo,oo: - i:-,olldledo,,.,. t .... 
Dt~•<l,o· ln1mt.,t o '"'"' ""''º ""' , Ptl<oo <to lo 1111192 noo olondo ""',,,.""' 
'tttwtndtt «i lnld .. . COf'l \1fdr) m.ft Ul"ru, v17 o ptll)O IM OfS rt., .. ,,., Pffll d11 lrtdt 

SANTANA 009 OARROT!S 

VAflA IINICA 01IAHT•~0090,11110111 NF m111 (INTIMACAO· •111 238 ~
11
~;;;EiLEiOE MAAIA oE 

OOt40 "'º'"'º' OOOooo., 7.l001 lt4, 1 llt l'ROCEOIM!NTO OIIOINAA ~LHO 'R!U· IN88 INSTTTUTO 
AIIAUJO AOIIOOAOO: 010012111 FIIAIICIICO IIIIOU!l 011111.,,:,.0 oÁ 18 0Úot1, PEL.Aa 

0115 NACIONAL DO SE OURO SOCIAL Ot, .. ..,., Audltnei1 d""'"ed< 
HOIV.9, NO 'ORUM LOCAL. 

SAOBENTO 
1/Af!A UNICA D! IAO 1 
tlk41 Proott1o· OOOOt3 EHTO N, Ml/11 ONTIMACAO: ART 238 00 CPC). 

ADVOOÁDO·o11!:!2º'88 ' 5 ou, · l'ROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: THIAGO COSTAALVE9 
WAIID!IIL • I JAQUU IIAMOt WlliNO!IIUY , 011111,e UYAIIA MOHIQU! QUDIOOA 
WANOQL~-ASSIST.AUTOR:CELINACOSTAOESOUZA AOVOOAD0: 011N4PBJAQUUIIAIIOS 
009 CONSO •º11711

" MAYAIIAMOMQU! QU!IIIOOA WIIINOUUY. REU: SEGURAOOAAUOER 
Stnienc,· Jui Rc,ios AOVOOAOO: 020111A IAMU!L MAIIQUD CUSTOOIO O! ALIUQUOOUE. 

OOl42 Procu,o O QO mproeedentl! ,. pt'uen111 •e.ao 
AOVOOAO~Ot4J-93 lOO! !i 5 0111 ~ OCEOIMENTO DO JUtZAUTOII'. ANORE MANOEL DANTAS 
014171P8 MÁ:i!:1PB ARTUR AAAUJO FILHO. REU: BRAOESCO SEGUROS SJA AOIIOCIADO: 
8tn1enc,· 9tn1 U!IINAZl'INll!IIIO D!CAIIVALHO ,01422tl'INAYCOIID!IIIOt!.O!IOUZA. 

OOt4J Pr · lnet iitgad, lmproetdente 
A=~:t1l-7S.20t5,lt5.0113t • PROCEDIMENTO OIIOINAR REU: BANCO SAHTN«lER SJA 
VALENCA D. OUNOP! ANA T!IIEZA O! AOIMII VAI.BICA , 02047Jl'I ANA T!MZA OI! A-,­
•rt 8$4 • fft)Kho: Intime-te o executado p.1 s.e manifutat no prazo de 5(dnca) lha, na 111:wm■ do 

OOl44 Pr~ .. ;,P•agr,r. 2 • 3, do cpe, 
D0· 010,4~B Uol.20t0t5.0113t • USUCAPIAO AUTOR: LOURIVAL ROtENoo FILHO AIJIIOOA-

OOIU Pro;_ ARTUR AIIAUJO FILHO. Sen1on<t: s.,,...., ~ ,,,..-,_ 
Tos~ 0000343-5e.2015.lt5.01131 · AUMENTOS · LEI ESPE AUTOR: MARIA EDUAAOA D09 S/IK-
01 INO ADVOOAOO: OOl422RN PAILO 'Ellll!IIIA LUCIO DA stl\111 11111Z:IP8 T- FBJll 
PA':~~~JO. REPRESENTANTE LEGAL: JOSIRENEALVES OOS SANTOS ADVOOADO: ONC211N 

0 
REIIIA Lueto DA SILVA , 01112:IPITAUIA FWX DIIIZAIIAUJO. Sontonca: Julgo-

OOl4C pretente PtOCU10 tem j&Agwnon10 do rnorito 
ProtHto: 0000402-78.2014.815.01131 • BUSCA EAPREENSAO EM AUTOR: OISALACMINISTRAOORA 
~~DHSORCIO LTOAAllVOOAOO: 2317471P EDOIIL.SON KOJt MOTOCA. REIJ:AU.YSSON MEDEI-

Pr ALEXANDRE DA SILVA ADVOOADO: 111'1NPI CICEIIO P!DIIO DA SL\ota FIUIO. -
oce110 extinto. 

00!47 Proetuo: 0000653-282016.115.0111 • PROCEDIMENTO ORO,NARAUTOR: PETRUCIASOARES IW­
~AAOVOOADO: 004711RN DAISYBEATRIZ OE MATOS. °"""'1o: 1nt1m ... O•- para. no prazo 

OOl4C e IO(cloz) clu , --· oferecer contnrruo• ao"°""" inl_.... 
Proet1to: 0000173-31.2013.115.01131 • PROCEDIMENTO ORlltNAR AUTOR: ASSIS FERREJRA 00S 
SANTOS ADVOOADO: 01017TPB JAILSON AIIAUJO DE SOUZA. Dotpadlo: ln-.., o ado< para 
mantftataçlo, no prazo de 5 clu, sobre o pagamento ofec tcido pelo o reu. 

OOl4t Proettl<): 00001133-70.2016.115.0181 • PROCEDIMENTO SUMARIO AVTOR:JOAO CARlOS CLEMEN­
TINO DE MORAIS ADVOGADO: 013-8 BERNARDO VIEIRA SOARES DA NOBREGA , 111-
IIAYAIIA SOARES SILVEIRA. REU: VEAA CRUZ SEGURADORA SIA ADVOGADO: il04ZAIA JOAO 
ALVES BARBOSA FILHO. Stnllnco: Julgo lmproctdenla a pretente acao 

DOIIO Proc,_, 0000102-76.2016.115.0181 - PROCEDIMENTO DO JUIZ REU: JOCICLElOE SOARES DAN­
TAS ADVOGADO: 016114PB JOBSON FERREIRA MONTEIIIO DE FIIElTAS. Dnpocho: 1-.... • 
parte requerida, pwa em 15(CJ,1ilze) elas, recol\er as custas, IOb pena dt nlo recebimento do recurso por 
deaerçlo. 

DOl51 Proettso: 0001112~.2015.815.0111 • PROCEDIMENTO OROINAR AUTOIR: JOROANIA GAMA DOS 
SANTOS ADVOOAOO: D21541PB JOSE IAGO ALVES DE ARAUJO. Stn1lnca: Julgo lll1Slto o preaant1 
proc:etto ttm j&Agamento cio mlrito 

OOl62 Promso: 0001292-46.2016.815.0111 • PROCEDIMENTO OROINAR AUTOR'. AMANCIO SOARES OE 
ANDRADE ADVOGADO: 0181t1PB IIAYARA MONIQUE QUEIROGA WAHDERLEY , ll20342PII LUAH 
WANOERLEY DE MEDEIROS , D11tl4PB JAQUES RAMOS WANDEl!LEY. REU: SEGURADORA LI­
DER DOS CONSORCIOS ADVOGADO: 020292AANTONIO EOLIARDO GONCALVEll DE RUEDA. Ser>­
tenca: Julgo Procedente em parte I presente demanda 

VARA UNICA DESAO BENTO NF 011/11 (1'1ngr,,fo 2o. doM370 cio CPP.Comrodacoo da Lei 8.701 cio 01--09-!13). 
DOl53 Proceuo: 0001013-31.2014.815.0111 -/>CAO PENAL - PRodEDI REU: JOAMILSON CANOIDO OASILVA 

ADVOGADO: 020l21PB ALEX SOARES DE ARAWO ALVES. Stntenca: S..tencajulgada pr-

SAO JOAO DO CARIRI ·, 
VARA UNICA OE SAO JOAO 00 CARIRI NF 011111 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC). 
00154 Procauo: 0000032-02.2016.815.034 1 • PROCEDIMENTO OROINAR AUTOR: MARIA FABIANA DA 

SILVAADVOOAD0:004001PBIIARCOSANTONIOINACIODASILVA,011217P1111AIUASORAIAAN­
DRADE DE FIOUEIREOO. REU: JOSE ANTONIO NETO Stntenca: Intime-se de todo teor da senlln<:• 
de lolhu 44144v e 45 doe outoo. 

OOIH Procetto'. 0000272-30.2012.815.0341- PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR'. JOSE VALBER DE QUEI­
ROZ RODRIGUES ADVOGADO: OOM51PB EUEZEII ÀMARAL OE MEDEIROS. RELI: JOSE PERICLES 
CUSTODIO ALBUQUERQUE ADVOGADO: 011141PB CICERO RIATOAN FERREIRA AMOIUM IIAR• 
QUES. REU: JOSELEARAWO DE ALBUQUERQUE ADVOGADO: 011141PB CtcERO IUATOAN FER­
REIRA AMORIM MARQUES. Dtsp1cho: lndme-,e a parte exoqutnla pua no prazo de t5(quinze)diu, 
querendo, rtquereo que entender de direito, pene de exlincao (nçpc art. 415). 

OOIH Procetto: 0000344-75.2018.815.0341 • PROCEDIMENTO OROINAR REU: MUNICIPIO OE SAO JOAO 
DOCARIRIAOVOOAD0:014422PBJOSEMAW.ELELDERFEIINANDESDESOOSA.AI.JTOR:VALOE­
TE BATISTA BRITO DE FREITAS ADVOGADO: 00t1HPB FELISBELA MARTINS DE OLIVEIRA. Oeapa­
cho: Intime-se o Municipio de Slo Joio do Clf~ PB, por stu u1e101 Juridko, Or.Maviael Fernandes, 
p111 em 10 ci11 cumprir a declllo de ta.25/26, e comprover tal fato nos auto&, aob II penas da lel. 

OOll7 Proceuo: 0000534-14.2011 .815.0341 -EXECUCAO FISCAL AUTOR: CONSELHO REGIONAL DE MEDI­
CINA VETERINARIA DA PARAIBA ADVOGADO: 011141PB ANA PAULA DE AZEVEDO FONSECA , 
017IIOPB ALWNDIIEAIIAUJO CAVALCANll. REU: ARAPUA LATICINIOS E PECUAAIALTOADe1pa­
cho: lntlmt·H a parte exequenlt, via Procuredor, para, no prazo de 15 dlu, querendo, requerer o que 
1nlendor dt direito, tob pana cio axtlncao(NCPC , art415). 

00161 Pro<:1110: 0000512-31.2015.815.0341 • PROCEDIMENTO ORDINAR REU: NS2COM INTERNET S/A 
NETSHOES ADVOGADO: 20t3USP RICARDO EJZENBAUM. AUTOR: MAX BRENDO GONCALVES 
GRANJEIRO ADVOGADO: D2ot15PB CLAUDIO AUPIO DA SILVA. Despacho: lndme-11 a porte execu­
tada para no prazo de 15 di11, querendo, Impugnar a pe-nhot'a, no, termo, do art 525, do ncpc. 

DOllt Procetto: 0001278-72.2012.815.0341 • PROCEDIMENTO OROINAR AUTOR: ENRIQUE DE FARIAS 
MEIRAADVOOADO: 011141PB CICERO RIATOAN FERREIRA AMORIM MARCIUES. REU: CAPEMISA 
ADVOGADO: D113TTA MARCO ROBERTO COSTA PIRES DE MACEDO. Dtspacho: Intime-ao a parte 
eucullda, para no prazo dt 15{quinze) diu, querendo, Impugnar apenhora o bloqueio de valOJes no 
bacenjud, no, tlím01 do art 525, do ncpc. 

VARA UNICA DE SAOJOAO DO CARIRI NF 011111 (Ptragrafo 2o. doArt.370 do CPP.Com{edacao dt Lei 8.701 
clo01-011-93). 

DOIIO Proettto: 00004111-78.2016.815.0341 • ACAO PENAL · PROCEDI REU: JOSE ROBSON MORAES DE 
FARIAS ADVOGADO: 0103TTPB JARIIAS MURILO DE UMA RAFAEL. VITIMA'. ALEXANDRE BEZERRA 
DA SILVA Dtspac:ho: lntlmt-H • dtfet1, via advogado, para ln1ormar o endereco completo da t11temu­
nha MAYSON FALCAO DOS SANTOS, tob aa panaa da lei. 

00111 Procano: 0000710-15.2014.115.0341 - INQUERITO POLICIAL AUTOR DO FATOIJZ ESP: OAMIAO LUIZ 
DE OLIVEIRA ADVOGADO: 0103TTPB JARBAS MURILO DE UMA RAFAEL AUTOR DO FATOIJZ ESP: 
HERCULES PEREIRA GREGORIO ADVOGADO: 010317PB JARBAS MURILO DE UMA RAFAEL. Dtt· 
pacho: lnijme-11 para no prazo de 1 O dl■1 ,apr11entar a l)f'OCUracao respctiva,do denun--clado hercules 
perelre coita. 

SAO JOAO DO RIO DO PEIXE 

1A. VARA DE IAO JOAO DO RIO DO PEIXE NF 047/11 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC). 
00tl2 ProcNIO: 0000183-042012.815.0051 - USUCAPIAO AUTOR: CARLOS ALBERTO LOURENCO COELHO 

ADVOGADO: 004011PB RAIMUNDO CEZARIO DE FREITAS , 014141Pa DEMOSTENES CEZARIO DE 
ALMEIDA. AUTOR: MARIAJOSE ANACLETO COELHO ADVOGADO: 004011PB RAIMUNDO CEZARIO 
DE FRBTAS ,014141PB DEMOSTENES CEZARIO DEALIIEIDA. Stntenca: Pecldo julgado procodanlt 
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UIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CfVEt DA COMARCA DE SAO BENTO/PB 
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,,,oeesso: 00001439320088150881 
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1 

BRAOESCO SEGUROS S.A, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, 
representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, 

ue lhe promove ANDRE MANOEL DANTAS, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, 
!ui respeitosamente, à presença de V. Exa., informar para ao final requerer o que segue: 

Consoante se verifica no dispositivo da r. sentença de fls. , a ação fora julgada irnprocederte, a~te a 
ausência injustificada da parte autora à perícia, assim, há de ser devolvido ao Réu os valores depositados a título 

I de honorários periciais. 

Desta forma, requer a Ré que Vossa Excelência se digne determinar a expedição de OFÍCIO DE 
TRANSFER~NCIA DIRETA no montante do valor depositado. com seus acréscimos legais, em favor da 

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., CNPJ/MF: 09.248.608/0001-04. autorizando 

ao Banco depositante a efetuar transferência direta na conta corrente n2 644000-2, Agência: 1912-7, BANCO 

DO BRASIL S.A. 

Necessário esclarecer que a expedição do alvará deverá ser nominal a SEGURADORA LÍDER DOS 
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A. pois foi a empresa que custeou com o depósito como também é a 

gestora dos Consórcios do Seguro DPVAT nos termos do art. 52, §32
, da Resolução CNSP de n!! 154, sendo a 

única e exclusiva beneficiária de reembolso da quantia disponível ao juízo. 

Rua São José, 90, 8!! andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

-==:::=X 
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F 
er ainda, seja determinado que o banco depositante junte aos autos o respectivo comprovante c\a 

Req_u realizada através de TED da quantia expedida mediante oficio nossibi\itando ao patrono da Ré 
rênc1a . , "" e\ 

.11sfe tação de contas com maior clareza e transparência informando o sa\do \íquido e a data exata ª 
tí" . ar pres , 
rell1,i ~ncia realizada. 

11sfere 
f(ll 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

SAO BENTO, 30 de maio de 2018. 

ORRES 

s 
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· • do Processo N• •• Gola Carna FEPJA - \ e• ~ooo
1
43-93.2ooa.a1s.oaa1 oaa.20,. •••·-- 1e1a.1122a.o3M 

custas ocasionais - Diligências I D 
. 011iB de ROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPe:pesas Postais 

11,1: p ,JANOEL DANTAS CIAL CIVEL 
.ANDRE cO SEGUROS S/A - CIVEL - 436 

Custas Judiciais (R$) 

· 13w,oE5 

CJ~ss= Com AR R$ 
R$ 

0,00 
Taxa Judlciérla (R$) 

0,00 
o,oo \Despesas Postais (R$) 
5,00 5,00 

Despesas com Mandados (R$) 

0,00 

6,35 {O, 13 UFR) Valor da UFR: R$ 
ia: R$ _ rocesso será realizada após a confirmação do pagamento da guia. I dB GU. "buiçaO do p 

: A d1Sll1 48,04 

Tarifa Bancéria (R$) 

nco do Brasil ou Correspondentes Bancários. 

~~~-- - --:--~-------

PODER ,JUD!CIÁRIO . 
TRIBUNAL DE ,JUSTIÇA DA PARAIBA 

Proto colo : P000545180881 

Data 05/06 /2018 Horil : i6 :38.ii 

Tipo PETICAO (OUTRAS) 

Proce,so 0000 143-93.2008 81 S 0881 

Statuo ATIVO 

Justi,,:a Gr-J tU,l:J . SIM 

Co,na :'cã ~: AO BENTO 

\/ara '//\H/1 UNICA DE S~\O BENTO 

Val6r Total (R$) \ 

1 

6,35 

~:ü0íl1 :-1"'--_ •~-.,l"c_}~ ;_ - ._:~1j-:.'.! C\/ ,;._ -i-,~J.;. 

CObAN · t•::.'c;':3 •\J_-.l ~~v~1 t" '_• -.· · ~·-Jl r< 
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ACIDENTE Df. HV\NS!TO 
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BRAO (:s c o SEG1JROS Si.A 

(:,UÍil 
· H8'? ll l 8ô00490 

Localit,Hlor: Tf{,1\'-JS \TÜ 0~06:.018 
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TRIBUNAL DE: JUSTIÇA 

PODER JUDICIAR10 DE ESTADO DA PARAIBA 
COMARCA DE SÃO BENTO 

Fórum Gov. João Agripino Filho 
Praça A/varo Silva,65, Centro, S4o a,,nt01Pa, To1. , /0 .. )83 3444-1225 

0000143_93_2ooa.a1 s.o
881 

/ _ CERTIDÃO ---- - -~ 7 
C E R TI F I C O, para que produza os devidos efeitos 

legais, que a sentença de fls. 21112013, transitou em julgado em 07/06/2018. 

Informo ainda, que nesta data faço conclusão para apreciar a petição de tis. 216/218. 

O referido é verdade e dou fé. 

São Bento/PS, 20 de agosto de 2018. 

Rofet'lci~ ~ ande: Lúcio 

Servidora Requi,;L _ matncula 471.169-6 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço os presentes autos conclusos 
a MM. Juíza de Direito desta Comarca. 

São Bento-PS, 20 de agosto de 2018. 

RosF9f ~ an~es Lúcio 

Servidora Re~uisi\ada - matrícula 471.169-6 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
COMARCA DE SÃO BENTO 
Fórum Gov. João Agripino Filho 

Praça Álvaro Dias, 65, Centro, São Bento-PB . 
CEP 58 .865-000 TeL : (0* * )83 3444-1225 

550 n. 0000143-93 .2008.815.0881 
proce 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

o/ 

Diante o exposto, DEFIRO o pedido das fls. 216, para que o banco dtado 

realize a transferência conforme citado. 

Junte se as cópias dos dados do banco citado . 

Após, determino o seu arquivamento dos presentes autos . 
A -

São Bento/PB, seg, 4 de ft 

DATA ~•ºJ?P~ )J t> \

1

~ 

em cz.,'@J 
~ ~ w:,oi,~,j~.,-il".r • ._.,.~--·• •-1 ·• ... • --

S ·. ·,, : .,·. -

--........ ~ ...,.,,,, 
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~ ~•" ~p,r--alb•­y /_,,,/ ,,.1 
/: pôdtr JudiClériO 

.~/· ~1 rcª de sAo sento 
, ,f' 1 '"""'' . • / , ,,;.': .· ' • pi,_110 - VARA UNICA 

. ,::.+:- J IIIJC d ---------- 1 

----
SOLICITAÇÃO ------

\ Jc),í 
< -

\ ,P ✓~--:(Q.1.---12019 -
ofiC10 l1 J Sao Bento/PB 13 de fevereiro de 2019. 1 

f proc-nº 0000·143-93.200 
~e - 8.815 08 · 81 

;,.o(Â) 11mo(a). Senhor(a) 

Gerente do Banco do Brasil 

,Agência de São Bento/PS 

Prezado(a) Senhor(a) Gerente, 

Cumprindo determinação do MM. Juiz de Direito, Dr. Agílio 

{ romaz Marques, solicito de Vossa Senhoria que proceda a transferência do valor de R$ 

lQO,OQ (Duzentos reais), depositado por meio de DJO às fls. 196 (em anexo), para a conta 

corrente nº 644000-2, agência 1912-7, Banco do Brasil, CNPJ nº 09.248.608/0001-04, 

:Om os acréscimos legais (juros, atualizações etc), a fim de instruir os autos do 

processo nº 0000143-93.2008.815.0881) que tramita nesta serventia. Cópias do DJO, 

petição e determinação judicial em anexo. 

Outrossim, solicito que, após proceder com a transferência àos 

valores, informe a este Juízo o cumprimento da determinação judicial , com maior 

brevidade possível. 

consideração. 

Aproveito o ensejo para apresentar-lhe votos de estima e 

Rosetãnia\~ ndes Lúcio 

Servidofa Requisitada 

Mat. 471 .169-6 J! /ot-/ ~lq 
\r- 14 ,·-oo 
7,) 

aújo 
~ Gerente Geral 
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